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    Prefácio




    Lise Vogel




    Que prazer é para mim receber esta importante e oportuna coleção de ensaios. Teoria da reprodução social é provavelmente o primeiro livro a contar com o interesse ressurgente da década passada em desenvolver um entendimento coerente marxista-feminista da vida cotidiana no capitalismo. E ninguém melhor para editá-lo do que Tithi Bhattacharya, ela própria operando na vanguarda de trabalhos recentes sobre essa teoria.




    Os dez ensaios deste volume abordam uma série de questões. No entanto, de uma forma ou de outra, cada colaborador enfrenta o desafio de explicar exatamente o que é a teoria da reprodução social. E não surpreende que eles nem sempre concordem entre si. Dedico-me a essa exigente tarefa há mais de quarenta anos — a partir de Marxismo e a opressão às mulheres: rumo a uma teoria unitária 1 —, e sou solidária com suas dificuldades. Ao mesmo tempo, devo reconhecer que o contexto em que este trabalho está sendo desenvolvido mudou acentuadamente e de maneiras que considero muito empolgantes. Primeiro, as pessoas interessadas nessas questões hoje se beneficiam de um entendimento mais aprimorado do marxismo e da história do que aquele que estava disponível para nós décadas atrás. E, segundo, elas parecem estar conectadas umas às outras e aos movimentos sociais nascentes do século XXI, novamente em contraste com o relativo isolamento que muitos de nós sentíamos no final da década de 1970 e depois.




    Como proponentes da teoria da reprodução social, os autores estão diante de novos e velhos desafios. Um dos debates mais antigos entre os defensores da libertação das mulheres dizia respeito ao dualismo ou teoria de sistemas duplos. No início dos anos 1980, o veredito, pelo menos entre as feministas marxistas, estava no desejo compartilhado de substituir o dualismo das análises anteriores pelo que elas chamavam de teoria “unitária”. Dito de outra maneira, em vez de conceber a reprodução social com dois aspectos componentes (por exemplo, produção de mercadorias e reprodução da força de trabalho), elas procuraram desenvolver uma abordagem que incluísse a produção e a reprodução dentro de uma estrutura unitária, o que ainda é mais fácil falar do que fazer, como mostram os vários ensaios de Teoria da reprodução social. A atração pela teoria de sistemas duplos permanece poderosa e requer vigilância constante.




    Diversos colaboradores vinculam explicitamente a teoria da reprodução social ao seu próprio entendimento de interseccionalidade. Assim como a teoria, a interseccionalidade é uma das várias estruturas teóricas implantadas nos últimos oitenta anos para representar a heterogeneidade social, e consiste na interação de várias “categorias de diferença social”, por exemplo, raça, classe, gênero etc. 2 Até certo ponto, as duas posições teóricas já foram tomadas como antagônicas — como se houvesse um confronto entre as abordagens marxista (teoria da reprodução social) e não marxista (interseccionalidade). Contudo, esses autores argumentam ser possível adotar a teoria da reprodução social sem descartar os pontos fortes do pensamento interseccional, sobretudo sua capacidade de desenvolver relatos descritivos e históricos diferenciados de várias “categorias de diferença social”. Essa me parece uma direção promissora a se seguir.




    No longo prazo, porém, acho que devemos abandonar duas suposições muito estimadas. A primeira é a de que as várias dimensões da diferença — como raça, classe e gênero — são comparáveis. A segunda é a implicação de que elas são iguais em peso causal. Gostando ou não, essas duas suposições levam a um interesse em identificar paralelos e semelhanças entre as diferentes categorias e a subestimar suas particularidades. Sem essas premissas, podemos sair do pequeno círculo restrito de categorias supostamente semelhantes. Nossa tarefa teórica seria, então, focar as especificidades de cada dimensão e desenvolver um entendimento de como tudo se encaixa ou não. Desse processo, pode surgir um panorama, talvez vários, com os quais se pode analisar dados empíricos. 3




    Alguns dos ensaios mais interessantes desta obra exploram as implicações estratégicas ou políticas da teorização da reprodução social. Entre os tópicos considerados estão infância, sexualidade, pensões, migração, serviço doméstico remunerado e a Greve Internacional de Mulheres, em 8 de março de 2017. Aqui vemos o poder da estrutura de reprodução social para moldar nossa compreensão de questões práticas, ou, como Bhattacharya afirma na introdução deste livro:




    [A teoria da reprodução social] revela que a categoria-essência do capitalismo, sua força animadora, é o trabalho humano, e não a mercadoria. Ao fazê-lo, expõe ao escrutínio crítico a superficialidade do que geralmente entendemos como processos “econômicos” e devolve a eles seu componente confuso, sensorial, de gênero, racial e indisciplinado: seres humanos vivos, capazes de seguir ordens ou desprezá-las.




    Os leitores iniciantes nas questões tratadas por essa teoria terão muito o que aprender com estes capítulos. E aqueles que viveram as frustrações dos primeiros e vários debates da libertação das mulheres encontrarão novas respostas para perguntas antigas. Tithi Bhattacharya e Pluto Press devem ser parabenizados por viabilizar esta obra instigante.




    




    

      

        1 Embora o livro tenha sido publicado oficialmente em 1983, considero-o um produto das esperanças, discussões e do ativismo dos anos 1970 e anteriores.


      




      

        2 Para essa análise da interseccionalidade, ver Vogel (2018).


      




      

        3 Para a metáfora da teoria como uma lente, ver Vogel (2000). Para a visão da teoria como necessariamente abstrata e disjunta da investigação empírica, ver Vogel (1983, p. 184-95 [2022, p. 392-411]).


      


    


  




  

    Introdução




    Mapeando a teoria da reprodução social




    Tithi Bhattacharya




    A própria vida aparece apenas como um meio de vida.




    — Karl Marx, Manuscritos econômico-filosóficos (1959 [2004])




    Uma mulher trabalhadora chega em casa do trabalho após uma jornada de oito horas, janta entre oito e dez minutos e mais uma vez enfrenta uma carga de trabalho físico: lavar roupa de cama, limpar a casa etc.




    Não há limites para o trabalho doméstico… [a mulher é] faxineira, cozinheira, costureira, lavadeira, enfermeira, mãe carinhosa e esposa atenciosa. E quanto tempo leva para ir ao mercado e trazer o jantar para casa!




    — Testemunhos de operárias em Moscou, 1926




    Esse [trabalho de assistência não remunerado] é o tipo de trabalho com o qual não ganhamos dinheiro e também não temos tempo livre. Nosso trabalho não é visto, mas também não somos livres.




    — Mulher em Patharkot, Nepal, 2013




    Se a cozinha está fora do capital, a nossa luta para destruí-la nunca ocasionará a derrocada do capital.




    — Silvia Federici, O ponto zero da revolução (2012 [2019])




    Vamos modificar um pouco a questão “Quem ensina o professor?” e perguntar ao marxismo: se o trabalho dos trabalhadores produz toda a riqueza da sociedade, então quem produz o trabalhador? Em outras palavras: quais processos permitem que a trabalhadora chegue às portas de seu local de trabalho todos os dias para produzir a riqueza da sociedade? Qual o papel do café da manhã em sua prontidão para o trabalho? E a relevância de uma boa noite de sono? Entramos em águas ainda mais turvas se estendermos as perguntas para incluir processos que se dão fora da casa dessa trabalhadora. A educação que recebeu na escola também não a “produz”, uma vez que a torna empregável? E o sistema de transporte público que a leva para o trabalho, ou os parques públicos e bibliotecas que oferecem lazer a fim de que ela possa se sentir revigorada para retornar ao emprego?




    O objetivo da teoria da reprodução social (TRS) é explorar e fornecer respostas a perguntas como essas. Ao fazê-lo, a TRS demonstra uma irreverência analítica aos “fatos visíveis” e privilegia o “processo”. É uma abordagem que não se contenta em aceitar o que parece ser uma entidade visível e completa — nesse caso, nossa trabalhadora nos portões de seu local de trabalho —, mas interroga a complexa rede de processos sociais e relações humanas que produz as condições de existência dessa entidade. Como em grande parte da teoria crítica, também aqui “construímos com base em Marx”, pois esse enfoque e o interrogatório crítico refletem o método marxista de estudo da mercadoria.




    A ideia fundamental da TRS é, simplesmente, que o trabalho humano está no centro da criação ou reprodução da sociedade como um todo. A noção de trabalho é concebida aqui no sentido original pretendido por Karl Marx, ou seja, como “a primeira premissa de toda a história humana” — e que, ironicamente, ele próprio não conseguiu desenvolver plenamente. O capitalismo, no entanto, reconhece o trabalho produtivo para o mercado como a única forma legítima de “trabalho”, ao passo que a enorme quantidade de trabalho familiar e comunitário que continua a sustentar e a reproduzir o trabalhador ou, mais especificamente, sua força de trabalho, é naturalizada como inexistente. Contrários a essa interpretação, os teóricos da reprodução social compreendem a relação entre o trabalho que produz mercadorias e o que produz pessoas como parte da totalidade sistêmica do capitalismo. A teoria procura, assim, tornar visível o trabalho analiticamente oculto pelos economistas clássicos e politicamente negado pelos formuladores de políticas públicas.




    A TRS dá continuidade ao entendimento tradicional do marxismo e do capitalismo de duas maneiras transformadoras. A primeira delas propõe uma leitura cômoda, porém mais específica, da “economia”. A TRS, como Susan Ferguson apontou recentemente,




    insiste que nossa compreensão do capitalismo é incompleta se o tratarmos apenas como um sistema econômico que envolve trabalhadores e proprietários, se não examinarmos as maneiras pelas quais uma reprodução social mais ampla do sistema — o trabalho reprodutivo diário e geracional que ocorre nas famílias, nas escolas, nos hospitais, nas prisões e assim por diante — sustenta o impulso para a acumulação. (Ferguson, 2015)




    Marx ressalta nitidamente o papel central desempenhado pela força de trabalho, pois é o que de fato aciona o processo de produção capitalista. Ele também indica como, diferentemente de todas as outras mercadorias do capitalismo, a mercadoria “única” da força de trabalho é singular, isto é, não se produz de forma capitalista. As implicações dessa visão são, no entanto, subdesenvolvidas em Marx. Os teóricos da reprodução social tomam como ponto de partida esses silêncios no marxismo e mostram como a “produção de bens e serviços e a produção da vida fazem parte de um processo integrado”, nas palavras de Meg Luxton (2006, p. 36). Se a economia formal é o local de produção de bens e serviços, as pessoas que produzem essas coisas são elas próprias produzidas fora do âmbito da economia formal, em uma entidade baseada em relações de parentesco chamada família.




    A segunda proposição transformadora da TRS, dando continuidade ao argumento acima, diz respeito às questões de opressão (gênero, raça, sexualidade) de forma não funcionalista, já que a opressão é teorizada como estruturalmente relacionada e, portanto, moldada pela produção capitalista, e não às margens da análise ou como complemento de um processo econômico mais profundo e vital.




    Desse modo, os ensaios deste volume exploram questões sobre quem constitui hoje a classe trabalhadora global em toda a sua subjetividade caótica, multiétnica, multigenerificada e com diferentes capacidades, o que, teoricamente, significa vincular a luta de classes apenas à questão da produção, sem considerar as inúmeras relações sociais que se estendem entre locais de trabalho, casas, escolas, hospitais — um todo social mais amplo, sustentado e coproduzido pelo trabalho humano de maneiras contraditórias, porém constitutivas. Mais importante ainda, abordam a relação entre exploração (em geral ligada à classe) e opressão (normalmente compreendida por gênero, raça etc.) e refletem se essa divisão expressa adequadamente as complicações de um nível abstrato de análise, em que forjamos nosso equipamento conceitual, e de um nível concreto de análise, ou seja, a realidade histórica em que aplicamos essas ferramentas.




    Renovando a teoria da reprodução social à sombra do neoliberalismo




    Desde a crise financeira de 2008 e 2009, exacerbada pelos resgates do governo àqueles que perpetraram a crise, emergiu um interesse renovado em Marx e no marxismo. As principais fontes de notícias do Norte global, do New York Times ao Guardian, e até mesmo a política externa conservadora, já declararam que Marx, sem dúvida, “está de volta”. 1




    Em meio a esse interesse generalizado, renasceu uma atenção mais específica para O capital, de Marx. Mesmo antes de as setecentas páginas de Thomas Piketty em O capital no século xxi se tornarem um best-seller, o período que se seguiu a 2008 viu um aumento sem precedentes nas publicações acadêmicas sobre o texto seminal de Marx. 2




    Embora seja um avanço inquestionável e bem-vindo, ainda resta espaço — de fato, uma urgência — para redesenhar os contornos de algumas dessas conversas sobre O capital, em particular, e seu objeto de estudo, o capitalismo em geral. Este livro é uma tentativa de iniciar esse processo, destacando a contribuição crítica da TRS para a compreensão das relações sociais capitalistas.




    Há uma literatura limitada, mas rica, de marxistas e feministas que, desde a década de 1980, atravessando fronteiras disciplinares, desenvolveu o entendimento da estrutura da reprodução social em direções muito produtivas. 3 Em 2014, a republicação da obra clássica de Lise Vogel, Marxismo e a opressão às mulheres, deu nova vida a esse corpo crescente de estudos. Embora essa literatura incorpore instâncias da TRS em várias áreas críticas, permanece a necessidade de um texto que atue como mapa e guia para esse corpo de trabalho vívido e ressonante. É precisamente porque os estudiosos da reprodução social empregaram e ampliaram suas ideias teóricas de modo tão eficaz a um conjunto diversificado de preocupações e de maneiras tão criativas que se faz útil compilar e delinear seus principais componentes teóricos, além de suas aplicações históricas mais significativas.




    Dito isso, este volume mantém uma relação muito específica com a literatura recente sobre o tema da opressão. Entendemos nosso trabalho como um avanço da conversa teórica com esse corpo de estudos, de duas formas: (i) como uma conversa entre o marxismo e o estudo de opressões específicas, por exemplo, gênero e raça; e (ii) como o desenvolvimento de uma maneira mais rica de entender de que modo o marxismo, como corpo de pensamento, pode abordar a relação entre teoria e estudos empíricos da opressão.




    Isso significa que esta obra levanta duas propostas centrais sobre a TRS. Primeiro: é uma metodologia para explorar o trabalho e a força de trabalho no capitalismo, e é mais adequada para oferecer um mapa farto e variado do capital como uma relação social. Segundo: esta metodologia privilegia o processo, ou, para usar as palavras de György Lukács, acreditamos que “às tendências de desenvolvimento da história cabe uma realidade superior à dos ‘fatos’ da mera empiria” (Lukács, 1971, p. 181 [2003, p. 363]).




    Muitos estudos recentes também versam sobre a elaboração dessas propostas. Cinzia Arruzza, em seu livro Ligações perigosas: casamentos e divórcios entre marxismo e feminismo (2013 [2019]), oferece um resumo da relação histórica entre marxismo e feminismo e tenta traçar, de forma mais precisa, onde os afluentes da análise sobre o sistema como um todo (capitalismo) se encontram ou divergem das análises das categorias que esse sistema produz (gênero e/ou raça). Seu trabalho recusa a redução dessa dinâmica complexa à simples questão de “se a classe vem antes do gênero ou o gênero antes da classe”, mas aponta o caminho para pensar em como “gênero e classe se entrelaçam nas relações de produção capitalista” (Arruzza, 2013, p. 128 [2019, p. 140]).




    De modo similar, Shahrzad Mojab, organizadora de Marxism and Feminism [Marxismo e feminismo] (2015), alerta-nos para os perigos reais de romper teoricamente a relação integrada entre classe e gênero. Colaboradores do volume de Mojab mostram como a dissociação entre feminismo e capitalismo carrega dois perigos: esvaziar o conteúdo revolucionário do movimento feminista, o que “limita o gênero a questões culturais”, e “reduzir gênero às relações de classe” (Mojab, 2015, p. 5-6).




    Nancy Holmstrom também propõe em sua obra uma abordagem integrativa da relação entre a opressão e a fonte das opressões: o capitalismo. Ela esclarece que, embora a “teoria básica” do marxismo não exija “revisão significativa”, precisa ser “suplementada”. Seu livro, portanto, procura defender uma implementação específica do materialismo histórico que seja capaz de “dar uma imagem mais completa da produção e da reprodução do que a teoria econômica política de Marx, estendendo as questões da democracia não apenas à economia, mas também às relações pessoais” (Holmstrom, 2002, p. 7).




    A coleção organizada por Kate Bezanson e Meg Luxton, Social Reproduction [Reprodução social] (2006), é talvez o parente teórico mais próximo de nosso projeto, não apenas porque as organizadoras lidam explicitamente com a TRS, mas porque restauram uma descrição “precisa e articulada” da “economia” e do “processo político”. O livro é baseado no entendimento de que, “nas sociedades capitalistas, a maioria das pessoas subsiste combinando emprego remunerado e trabalho doméstico não remunerado para se manter […] [portanto,] essa versão da reprodução social analisa as maneiras pelas quais os dois trabalhos fazem parte do mesmo processo socioeconômico” (Bezanson & Luxton, 2006, p. 37, grifo meu).




    Enquanto Bezanson e Luxton problematizam o conceito de trabalho e o papel que ele desempenha na constituição e na ruptura do capitalismo, Kathi Weeks (2011) oportunamente chama a atenção para a articulação mais comum no capitalismo, ou seja, o trabalho. A abordagem de Weeks coincide com a nossa, uma vez que está insatisfeita com os esforços para alinhar “trabalho” com “uma distribuição mais equitativa de suas recompensas” — ou, em outras palavras, para pensar em maneiras de melhorar nossa vida profissional. Em vez disso, Weeks aponta para a incomensurabilidade fundamental do capitalismo com qualquer senso de trabalho produtivo ou criativo. Portanto, sua obra nos leva a pensar em como o direito ao trabalho e o direito de recusa ao trabalho podem ser reimaginados sob o signo de uma teoria política anticapitalista.




    Isso nos leva a entender como este livro, enquanto dialoga com esse conjunto de estudos, propõe-se a desenvolver uma série de preocupações teóricas relacionadas, porém diferentes. Pode-se dizer que os ensaios presentes nesta obra executam, de modo geral, três tipos de função: determinam os contornos de definição da TRS, usam a TRS para desenvolver e aprofundar a teoria marxista, e exploram as implicações estratégicas da aplicação da TRS à nossa conjuntura atual. É para uma elaboração desses temas que nos dirigimos agora.




    Mapeando a teoria da reprodução social: o trabalho das definições




    Todos os ensaios deste volume estão de alguma forma envolvidos na tarefa de esboçar os contornos do que é exatamente a TRS e a que tipos de perguntas ela procura responder.




    Nos próprios textos de Marx, o termo reprodução social é mais frequentemente empregado para se referir à reprodução do sistema capitalista como um todo. Johanna Brenner e Barbara Laslett sugerem, assim, uma distinção útil entre reprodução societal e social; a primeira manteve o significado original, como Marx utilizou, e a segunda




    refere-se a atividades e atitudes, comportamentos e emoções, responsabilidades e relacionamentos diretamente envolvidos na manutenção da vida, diária e intergeracionalmente. Envolve vários tipos de trabalho socialmente necessários — mental, físico e emocional —, destinados a fornecer os meios definidos histórica, social e biologicamente pelos quais se mantém e se reproduz a população. Entre outras coisas, a reprodução social inclui as formas pelas quais alimentos, roupas e abrigo são disponibilizados para consumo imediato, como é realizada a manutenção e socialização das crianças, como os cuidados com idosos e enfermos são fornecidos e como a sexualidade é socialmente construída. (Brenner & Laslett, 1991, p. 314)




    A principal problemática do que se entende por reprodução social da força de trabalho é, contudo, apenas um começo preliminar para esse projeto de definição. Simplificando: enquanto o trabalho coloca em movimento o sistema de produção capitalista, a TRS afirma que a própria força de trabalho é a única mercadoria — a “mercadoria única”, como Marx denomina — produzida fora do circuito de produção de mercadorias. Mas esse status da força de trabalho como mercadoria produzida simultaneamente fora do ciclo produtivo “normal” de outras mercadorias levanta mais perguntas do que respostas. Por exemplo, Marx deixa muito claro que toda mercadoria sob o capitalismo tem duas manifestações: uma como valor de uso e outra como valor de troca. Quando a mercadoria aparece em sua forma social, só a encontramos em sua segunda manifestação, porque o processo de circulação capitalista, por meio de um ato de “necromancia”, transforma o valor de uso em seu oposto direto. Mas a força de trabalho se torna uma “mercadoria” (isto é, algo que não é simplesmente dotado de valor de uso) sem passar pelo mesmo processo de necromancia, o que levanta uma pergunta sobre a própria ontologia da força de trabalho além das simples questões de sua “produção” e “reprodução”: se a totalidade do sistema capitalista é atingida por essa “mercadoria” que não é produzida à maneira de outras, quais são os pontos de determinação e/ou contradições necessariamente constitutivos do sistema, mas que devem ser superados dentro dele?




    Uma maneira de resolver esse problema é por meio de um entendimento espacial: existem dois espaços separados, porém unidos — espaços de produção de valor (pontos de produção) e espaços de reprodução da força de trabalho. Contudo, como acenado, a força de trabalho não é simplesmente reabastecida em casa nem é sempre reproduzida de maneira geracional. A família pode criar seu próprio local de renovação individual da força de trabalho, mas isso por si só não explica “sob quais condições e […] quais costumes e exigências de vida” a classe trabalhadora de qualquer sociedade em particular foi produzida (Marx, 1990, p. 275 [2013, p. 246]). Sistemas públicos de educação e saúde, instalações de lazer na comunidade e pensões e benefícios para os idosos compõem todos esses “hábitos” historicamente determinados. Analogamente, a substituição geracional por meio do parto na unidade familiar baseada em relações de parentesco, embora predominante, não é a única maneira de substituir a força de trabalho. Escravidão e imigração são duas das maneiras mais comuns encontradas pelo capital para substituir o trabalho em uma sociedade limitada.




    A complexa concatenação das relações sociais que compõem a reprodução da força de trabalho levou alguns teóricos a definir a reprodução social incluindo “os mecanismos necessários para a reprodução dos trabalhadores tanto biologicamente quanto como assalariados obedientes” (Fine & Saad-Filho, 2017, p. 60 [2021, p. 80]).




    Como o trabalho pode ser “padronizado”? De modo semelhante, se a força de trabalho é uma mercadoria única, pois produzida de maneira não capitalista, então esse fato compensatório funciona como contrapeso à conformidade, à padronização? O ensaio de Susan Ferguson neste volume procura explorar a relação dinâmica, muitas vezes contestada, entre o capital e a infância. Ferguson nos leva além do âmbito do consumismo por meio do qual as infâncias capitalistas são mais frequentemente estudadas. Em vez disso, ela faz uma pergunta mais difícil: “O que exatamente são as relações produtivas capitalistas? E como as crianças estão envolvidas nelas?” (grifo meu). Enquanto afirma que “as relações produtivas capitalistas determinam o terreno em que crianças e infâncias são produzidas e reproduzidas”, Ferguson evita qualquer correlação funcionalista entre a visão/necessidade do capital de crianças como pré-trabalhadores e o real delineamento histórico de infância. Em vez disso, o ensaio ilumina a “relação profundamente contraditória entre a reprodução social de crianças e infâncias, por um lado, e a prosperidade e a expansão contínuas do capital, por outro”. Como Walter Benjamin, no livro Rua de mão única: infância berlinense, 1900, Ferguson nos exorta a reconsiderar a criança como uma figura transitória e ambígua, capaz de obedecer ao capital e conter energias revolucionárias.




    Se no capitalismo a criança sempre será uma figuração do que poderia ser, então o trabalhador aposentado talvez seja, em termos capitalistas, o fim de todas as possibilidades. Mas um quadro analítico de reprodução social que vai além do trabalho assalariado e dos espaços de produção sugere uma compreensão mais robusta do trabalho humano. O ensaio de Serap Saritas Oran, neste volume, teoriza as pensões como “não […] apenas salários protelados ou economias individuais”, mas “pelo viés da economia política”. Oran reformula a questão do que constitui a força de trabalho: seria um conjunto de valores de uso representados pelo tempo de trabalho necessário para sua produção, ou podemos determiná-la por meio de seu valor de troca ou salário? Ela localiza uma lacuna nas duas abordagens, pois falham em teorizar adequadamente os bens e serviços que têm “valor de uso, mas não valor de troca, como atividades domésticas reprodutivas ou serviços estatais”, por exemplo, pensões. As aposentadorias não são necessariamente mercadorias nem correspondem perfeitamente ao tempo de trabalho, por isso não podem ser consideradas um equivalente direto da força de trabalho de um trabalhador individual durante sua vida profissional. Oran, assim, nos incita a considerar as aposentadorias da seguinte maneira: “um componente do valor da força de trabalho como um padrão de vida para a classe trabalhadora, que inclui os pagamentos e os benefícios necessários para a reprodução social geracional”.




    Teorizar sobre a aposentadoria é uma maneira de revelar a natureza superficial das divisões espaciais estritas entre produção (pública) e reprodução (privada), para dois espaços separados — espaços de produção de valor (ponto de produção) e espaços de reprodução da força de trabalho —, que, embora possam estar apartados em um sentido estritamente espacial, na verdade estão unidos nos sentidos teórico e operacional. São formas históricas particulares que o capitalismo como processo mantém como aparências.




    O fato de serem esferas separadas e o porquê de serem formas de aparência históricas são questões importantes, e refletiremos sobre elas detalhadamente neste volume. Pode-se entender que a reprodução social se dá em dois espaços separados, como dois processos de produção, o econômico e o social, geralmente tidos como local de trabalho e residência. Desse modo, o trabalhador produz mais-valia no trabalho e, portanto, faz parte da produção de riqueza total da sociedade. No final da jornada de trabalho, como o trabalhador é “livre” no capitalismo, o capital deve abandonar o controle sobre o processo de regeneração do trabalhador e, consequentemente, da reprodução da força de trabalho. O corpus de relações sociais envolvendo essa regeneração — nascimento, morte, comunicação social e assim por diante — é mais comumente referido na literatura acadêmica e política como cuidado ou assistência social.




    Se, como propomos, a separação espacial entre produção (pública) e reprodução (privada) é uma forma histórica de aparência, então o trabalho realizado em ambas as esferas também deve ser teorizado de modo integrado.




    O exemplo marxista clássico de descrição da relação entre as duas formas de trabalho é a discussão de Marx sobre a jornada laboral. A redução da jornada (tempo de produção), para ele, é o primeiro passo para a humanidade desenvolver qualquer noção rudimentar de liberdade ou de seu próprio potencial. No terceiro volume de O capital, ele argumenta que “o reino da liberdade só começa onde cessa o trabalho determinado pela necessidade e pela adequação a finalidades externas […]. A redução da jornada de trabalho é a condição básica” (Marx, 1991, p. 958-9 [2017, p. 882-3]). Ele notoriamente descreve os efeitos da alienação da esfera produtiva, quando “o trabalhador só se sente […] junto a si [quando] fora do trabalho e fora de si [quando] no trabalho. Está em casa quando não trabalha e, quando trabalha, não está em casa” (Marx, 1959, p. 74 [2004, p. 83]).




    Alguns estudiosos chegaram a afirmar que o trabalho concreto, em oposição ao trabalho abstrato, é não alienante, pois não produz lucro ou troca (Holloway, 2010a [2013]). Esse tipo de interpretação confunde a relação entre “trabalho” e “lazer”, proposta pelo senso comum, com a oposição marxista entre trabalho abstrato e concreto. Por exemplo, posso fazer jardinagem em meu próprio quintal durante o fim de semana (trabalho concreto) e trabalhar na Starbucks durante a semana (trabalho abstrato). A jardinagem é não alienante, então? Uma leitura rigorosa de Marx pode sugerir o contrário.




    Em meu estudo de sua obra, percebo que, junto da útil distinção entre trabalho concreto e abstrato, Marx propõe que o trabalho concreto também é saturado/sobredeterminado por relações sociais alienadas, em cuja matriz geral se dá esse trabalho. Portanto, mesmo meu trabalho concreto (jardinagem) não é realizado durante um tempo de minha própria escolha ou em formas que eu possa determinar, mas precisa se “encaixar” nas necessidades temporais e objetivas de outras relações sociais. De fato, se voltarmos às epígrafes com as quais este capítulo começa, parece que o tempo após o trabalho (tempo de reprodução) é igualmente tedioso. Lênin, que geralmente não mede palavras, refere-se à trabalhadora como uma “escrava do lar” precisamente porque “está oprimida, sufocada, embrutecida, humilhada pelos pequenos trabalhos domésticos, que a amarram à cozinha e aos filhos, que malbaratam a sua atividade num trabalho improdutivo, mesquinho, enervante, embrutecedor e opressivo” (Lênin, 1965, p. 429 [1980, p. 154]). Então Marx estava errado, ou foi simplesmente sexista ao indicar essa esfera como um ponto de partida para a liberdade?




    Ao trabalho realizado na esfera da produção, Marx de fato dedica tanto sua teoria mais desenvolvida quanto sua revolta. 4 Contudo, como a relação salário/trabalho, no capitalismo, “ocupa os espaços da vida cotidiana não remunerada”, o tempo da reprodução deve necessariamente responder aos impulsos estruturantes do tempo da produção. O impulso estruturante, porém, não constitui uma correspondência simples, e é importante destacar esse ponto — pois, embora o capitalismo limite nosso horizonte de possibilidades em ambas as esferas, ele simultaneamente precisa renunciar ao controle absoluto sobre o tempo de reprodução.




    Marx reconhece esse elo fraco do capitalismo, mas, como muitas categorias analíticas de reprodução social, ele o deixa subteorizado, haja vista sua declaração frequentemente citada sobre a bestialidade das relações sociais capitalistas. O trabalhador, diz Marx (1959, p. 69 [2004, p. 83]), “só se sente como ser livre e ativo em suas funções animais, comer, beber e procriar, quando muito ainda [em relação a] habitação, adornos etc., e em suas funções humanas só se sente como animal”.




    Certamente, Marx reconhece que comer, beber, procriar etc. também são funções humanas genuínas. Mas, “na abstração que as separa da esfera de todas as outras atividades humanas”, essas atividades são transformadas em seus “fins únicos e últimos”: ou seja, passam a parecer puramente biológicas e, por isso, podem ser comparadas a funções animais. Essa abstração é o impulso condicionador do trabalho assalariado. No entanto, nesse trecho, há mais para se observar de que maneira Marx afirma que a trabalhadora se sente “livremente ativa” em seu tempo longe da produção. Bertell Ollman resume corretamente:




    Comer, beber e procriar são atividades em que todos os poderes do homem podem ser exercidos simultaneamente; no entanto, no capitalismo, elas são apenas as funções diretas e mais óbvias do homem, assim como as de seus equivalentes no reino animal. Apesar de sua situação de degeneração, no entanto, os indivíduos exercem mais escolha nessas atividades do que nas outras, do que no trabalho em particular, o qual o distingue como ser humano. Por mais insatisfatório que comer e beber sejam do ponto de vista humano, o trabalhador sente que pelo menos está fazendo algo que deseja. Isso não se pode dizer de sua atividade produtiva. (Ollman, 1977, p. 141, grifo meu)




    O capitalismo gera, então, um conjunto de duas relações distintas, que, no entanto, são unificadas: as que aderem à produção e à reprodução. A descrição do método de Marx feita por Ollman é útil para nós ao abordar essa unidade contraditória. Como ele descreve, a prática de Marx “de ver o todo na parte une todas as relações particulares como aspectos no pleno desenvolvimento de qualquer uma delas” (Ollman, 1977, p. 141).




    É preciso direcionar a teoria ao relacionamento entre o corpo físico em todos os seus atos (como “comer, beber e procriar”) e as relações sociais do capital em que esse corpo se encontra. Nesse sentido, informações da teoria queer são úteis para determinar até que ponto o social implica o físico e vice-versa. Neste livro, o ensaio de Alan Sears lida com um aspecto particular da questão físico-social. Sears perceptivamente imbrica os horizontes da liberdade sexual com a libertação do capitalismo, tornando uma a condição de possibilidade para a outra. O texto mostra por que a sexualidade no capitalismo sempre está organizada como uma “paradoxal dupla liberdade, na qual o controle de alguém sobre o próprio corpo é sempre combinado com formas de compulsão”. Impulsos contraditórios da relação capital/trabalho moldam e refletem expressões de consciência corporal, como a sexualidade. Sears enraíza os paradoxos da sexualidade capitalista, a constante dança das sombras entre liberdade e repressão, em uma contradição sistêmica:




    Os membros da classe trabalhadora são livres porque possuem o próprio corpo, mas estão sujeitos à compulsão sistêmica, pois precisam vender sua capacidade de trabalhar para obter acesso a requisitos básicos de subsistência. A combinação de consentimento e compulsão, subjacente às relações trabalhistas básicas no capitalismo, também submete as realidades da liberdade sexual aos limites desse sistema.




    De maneira similar, o ensaio de Nancy Fraser teoriza esse impulso constitutivo e contraditório que caracteriza o capitalismo como sistema. Enquanto o momento neoliberal é marcado por uma crise do provisionamento de serviços sociais, Fraser desafia a noção de que essa é simplesmente uma “crise de assistência” ou uma crise da “disponibilidade de dar à luz e criar filhos, cuidar de amigos e familiares, manter lares e comunidades mais amplas e sustentar conexões em geral”. Em vez disso, Fraser oferece uma tese muito mais sombria de que essa é uma crise generalizada da capacidade reprodutiva do sistema, provocada pelo esgotamento e pela dizimação das funções reprodutivas sociais. As crises evidenciadas no trabalho assistencial, portanto, “não são acidentais, mas têm raízes sistêmicas profundas na estrutura de nossa ordem social”. Elas foram geradas e aceleradas pela “acumulação ilimitada” que “tende a desestabilizar os próprios processos de reprodução social em que se baseia”. Fraser, como muitos outros colaboradores deste volume, nos oferece uma visão do capital totalmente baseada em gênero, em que a resolução da crise de assistência só pode prosseguir por meio da dissolução da injustiça inerente ao sistema como um todo, o que “exige reinventar a distinção entre produção e reprodução e reimaginar a ordem de gênero”.




    Essa linha de teorização sobre a natureza do trabalho remunerado e não remunerado também toca em correntes críticas do pensamento e do ativismo feminista, das quais a mais proeminente é o movimento por salários pelo trabalho doméstico. O ensaio de Carmen Teeple Hopkins discute as importantes contribuições de ativistas acadêmicas como Mariarosa Dalla Costa, Selma James e Silvia Federici, e aborda o desafio teórico que feministas autonomistas projetaram no esquema marxista da reprodução social. 5




    O estudo de Teeple Hopkins sobre trabalhadoras domésticas imigrantes em Montreal adiciona outra camada de questões teóricas ao complexo tema do trabalho doméstico. Segundo ela, devemos agradecer às feministas autonomistas por sua séria consideração pelo trabalho doméstico, mas precisamos renovar a conversa sobre a própria categoria de “cuidados” em uma época em que eles estão se tornando cada vez mais mercantilizados, precificados e vendáveis. Aqui, Teeple Hopkins desnaturaliza o trabalho de assistência remunerado de duas maneiras importantes. Em primeiro lugar, ela nos lembra de que esse trabalho assume formas muito específicas sob a conjuntura atual, uma vez que é realizado principalmente por “mulheres racializadas da classe trabalhadora e trabalhadoras imigrantes”, fato que localiza corretamente o “status de raça e cidadania” como determinantes centrais da reprodução societal e social. Em segundo lugar, seu ensaio situa o processo de racialização em seu contexto histórico de “trabalho não remunerado de mulheres afro-americanas escravizadas” e o “trabalho doméstico remunerado que muitas delas realizaram no período pós-escravidão”, o qual “muitas vezes o cânone da reprodução social falha em reconhecer”, resultando, assim, em um diálogo produtivo com as escritas do feminismo negro.




    Há ainda outro desafio — mais literal — para definir a TRS. O conteúdo deste volume trata de questões (como o trabalho doméstico e a economia informal) que foram desenvolvidas sob rubricas teóricas que não a reprodução social, como antropologia, estudos laborais e certas tradições historiográficas, como a história subalterna. Deveríamos continuar pensando nessa tradição especificamente como um quadro de reprodução social ou deveríamos pensar de maneira mais ampla? Essa é uma questão importante, que vai ao cerne do que essa tradição teórica representa e de seu escopo.




    Os teóricos da reprodução social, que de modo algum representam uma tradição política ou teórica unificada, geralmente se preocupam com um aspecto particular da reprodução do ciclo de produção capitalista como um todo. Marx concentra-se notoriamente no ciclo de produção de mercadorias para mostrar como a mais-valia é produzida por meio desse processo (D – M (Mp, T) – P – M’ – D’). 6 Ele deixa subdesenvolvidas ou subteorizadas a produção e a reprodução da força de trabalho. É essa parte da reprodução total do sistema que preocupa os teóricos da reprodução social. Nesse sentido, talvez seja mais correto pensar nessa tradição teórica como uma série de reflexões sobre a economia política da força de trabalho, uma reformulação da teoria do valor do trabalho do ponto de vista do trabalho assalariado (em oposição ao ponto de vista do capital).




    No entanto, acredito que a teoria da reprodução social, como nomenclatura, ainda carrega uma carga analítica importante à qual devemos estar atentos. Primeiro, não se trata apenas de uma tentativa de explorar o vínculo entre as relações sociais estabelecidas por meio do mercado e as relações sociais externas ao mercado. Ela representa um esforço para desenvolver a teoria do valor do trabalho em Marx em uma direção específica. A TRS preocupa-se principalmente em entender como as categorias de opressão (como gênero, raça e capacitismo) são coproduzidas de forma simultânea à mais-valia. Nesse aspecto, procura superar as representações reducionistas ou deterministas do marxismo e, ao mesmo tempo, expor criativamente a totalidade orgânica do capitalismo como sistema. É importante, portanto, manter o termo “teoria da reprodução social”, pois ele declara que sua herança está inserida na tradição marxista. Segundo, vários termos novos estão em circulação entre os teóricos sociais para descrever a esfera das relações externas ao mercado. Economia moral, economia paralela, fábrica social e setor de trabalho não remunerado estão entre alguns desses vocábulos. 7 A TRS é única no sentido de que teoriza a relação entre o mercado e as relações externas ao mercado, em vez de simplesmente apontar para sua distinção.




    Mapeando a teoria da reprodução social: defendendo uma teoria da totalidade




    Um elemento básico que abala o relacionamento entre categorias mercadológicas e não mercadológicas é certamente a própria realidade. Por exemplo, a realidade que vejo me diz que a trabalhadora e seu chefe são fundamental e juridicamente iguais, e a diferença de seus salários ou situações de vida são consequências de escolhas pessoais. Assim, uma versão um pouco mais sombria da mesma realidade me diz que, como os trabalhadores brancos no Norte global geralmente ganham mais do que os trabalhadores de cor, 8 nunca pode haver motivos comuns de luta que os unam, pois a diferença real, material e empiricamente documentada entre eles sempre alimentará o racismo branco. O mesmo pode ser dito sobre as diferenças materiais reais entre homens e mulheres. Essas situações muito palpáveis são interessantes, porque tentar desafiá-las dentro do contexto estabelecido pelo capitalismo — ou realidade capitalista — teria duas consequências: ou o fracasso (como nos inúmeros casos históricos em que o sexismo e/ou o racismo dominam ou sufocam o movimento dos trabalhadores) ou uma estratégia política para superar essas diferenças de raça/gênero entre trabalhadores por meio de apelos morais, pedindo às pessoas que “façam a coisa certa”, mesmo que não seja de seu interesse imediato fazê-lo — embora o trabalhador do sexo masculino ganhe mais do que sua contraparte feminina, ele deve entrar em uma luta em benefício dela, porque é a coisa certa a se fazer, mesmo que não promova seus próprios interesses.




    Em contraste com essa visão do mundo e da política, Marx argumenta que tentar agir com base em um conhecimento empírico e factual da realidade, tal como ela é percebida, envolve um erro de categoria. Em vez disso, ele nos apresenta uma ideia mais desconcertante: a realidade que percebemos é apenas uma verdade parcial, que aparece para nós de uma forma historicamente específica. O capital preocupa-se em demonstrar essa “diferença entre a experiência cotidiana dos fenômenos de superfície, determinada pelo modo de produção predominante, e uma análise científica que submerge nessa superfície para apreender uma essência” (Kain, 1988, p. 160). Precisamos, portanto, de “ciência” para compreender completamente os fenômenos que permanecem ocultos por trás dessa aparência do real. No entanto, como lembraram Ben Fine e Laurence Harris, os fenômenos ocultos não estão “simplesmente lá, esperando ser descobertos”. De fato, é tarefa da ciência forjar ferramentas para produzir “os conceitos adequados a esses fenômenos ocultos” e conhecimentos que expliquem como eles dão origem e determinam a aparência específica da realidade (Fine & Harris, 1983, p. 6 [1981, p. 14]). Para desenvolver essa ideia: qual a lógica da relação entre nós (sujeitos) e os fatos empiricamente apreendidos (objetos)?




    As aparências empíricas não envolvem simplesmente alguma “verdade” ou essência intocada. Existe antes uma relação entre fenômenos ocultos e aparência empírica:




    A questão é formulada da seguinte maneira: os fatos empíricos (não importa se eles são puramente “sensoriais” ou se seu caráter sensorial constitui simplesmente o último substrato material de sua essência como “fatos”) devem ser aceitos como “dados” em sua facticidade ou esse caráter de dado se dissolve em formas racionais, isto é, deixa-se pensar como produzido pelo “nosso” entendimento? (Lukács, 1971, p. 116 [2003, p. 249-50])




    No que diz respeito à TRS, podemos tirar duas conclusões importantes dessa discussão: primeiro, o modo como a realidade aparece em toda a sua forma racializada e de gênero não é acidental nem completo; e, segundo, nossas ferramentas para entender essa realidade não podem consistir em uma rejeição dos fatos empíricos mencionados nem em uma simples agregação deles. Em vez disso, seguindo Marx, devemos pensar na realidade ou no concreto: “O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade” (Marx, 1993, p. 101 [2011, p. 54]).




    O ensaio de David McNally aborda a teoria da interseccionalidade por meio do entendimento de uma totalidade concreta para então explorar se essa teoria é uma ferramenta adequada, se é a ciência de que precisamos para expor os fenômenos ocultos que moldam nossa apreensão da realidade, se ela pode explicar a relação entre diversos elementos “reais” que formam uma concentração de muitas determinações. Embora McNally reconheça desde o início as “profundas falhas teóricas” da teoria interseccional, seu ensaio é particularmente notável por rejeitar abordagens dualistas (geralmente combativas) do problema. Enquanto muitos debates recentes em torno da eficácia da interseccionalidade como ferramenta teórica a colocam contra o marxismo ou a TRS, esse ensaio a situa analiticamente como um corpo de pensamento crítico. Para mencionar apenas um entre muitos exemplos: uma esquerda que ignora o estudo detalhado de Patricia Hill Collins sobre o racismo pós-guerra nos Estados Unidos o faz sob o risco de seu próprio empobrecimento. Hill Collins desenha uma imagem magistral da “globalização, do transnacionalismo e do crescimento das ideologias hegemônicas nos meios de comunicação de massa [que] fornecem o contexto para um novo racismo, que catalisou mudanças nas sociedades africanas, afro-americanas e afro-diaspóricas” (Collins, 2004, p. 65). McNally começa, assim, reconhecendo o rico trabalho empírico realizado pelos estudiosos da interseccionalidade que surgiu em resposta à atenção inadequada dos acadêmicos à raça como uma dinâmica central do capitalismo.




    Mas como devemos situar esses dados empíricos em nossa compreensão da realidade? Martha Gimenez ressalta que Marx, em uma de suas raras proposições metodológicas, argumenta que, se começássemos nossas investigações pelos aspectos da realidade social que nos parecem mais concretos e reais, como a família, estaríamos de fato começando com “uma noção muito vaga de um todo complexo”. Em vez disso, Marx sugere produzir conhecimento sobre a realidade avançando de “conceitos concretos imaginários” (família, cuidados infantis etc.) para “conceitos cada vez mais simples” ou abstrações (como trabalho doméstico). Tais abstrações devem ser investigadas empiricamente, considerando suas condições históricas de produção e, portanto, seus limites. Mas então um movimento teórico reverso deve ocorrer. Devemos retornar aos fenômenos com os quais começamos, para que eles possam, assim, ser entendidos como “uma totalidade que compreende muitas determinações e relações”. O conceito se torna um “concreto real” porque é “a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade” (Dobb, 1970, p. 206).




    A teoria interseccional, no entanto, mostra-nos um mundo em que raça, gênero e outras opressões “se cruzam”, produzindo uma realidade entrelaçada — uma soma total de partes diferentes. À primeira vista, esse “todo”, como um agregado de diferentes partes, pode parecer o mesmo que o conceito hegeliano-marxista de totalidade. Uma pergunta elementar sobre a natureza das interseções, no entanto, revela a distinção entre os dois conceitos. Se, como a interseccionalidade nos diz, raça e gênero se cruzam como duas ruas, então certamente são duas ruas separadas, cada uma com suas próprias especificidades? Qual é, então, a lógica de sua interseção?




    Creio que as ideias ou conclusões dos teóricos interseccionais realmente contradizem sua metodologia. Em vez de raça e gênero serem sistemas separados de opressão ou mesmo opressões separadas apenas por trajetórias externas, as descobertas de estudiosas feministas negras mostram como raça e gênero são realmente coconstitutivos. A metodologia interseccional esconde suas próprias descobertas, pois seu modelo teórico, como mostra McNally, é social-newtoniano — partes discretas colidem, interceptam-se ou se entrelaçam para produzir um todo combinado e externo relacionado. No entanto, o ensaio de McNally é uma poderosa discussão sobre a chave que a TRS nos oferece para “reter e reposicionar” as ideias da interseccionalidade, mas rejeitar sua premissa teórica de uma realidade agregada.




    A compreensão da totalidade como algo orgânico, e não como um agregado de partes, é importante precisamente porque tem implicações materiais reais sobre nossas escolhas de ação neste mundo. As lutas contra o racismo e o sexismo estão interna ou externamente relacionadas? O trabalhador branco tem um interesse material, não moral, em desafiar o racismo? A próxima seção é sobre como e por quê, em uma filosofia baseada na práxis, como o marxismo, o que teoricamente determinamos tem importância estratégica em nossa experiência vivida.




    Mapeando a teoria da reprodução social: estratégia como princípio heurístico




    De que modo nossa compreensão teórica sobre a hipótese de a produção e a reprodução pertencerem a processos separados afeta nossa maneira de apreender a natureza do trabalho, bem como de seus impulsos organizacionais?




    Os materiais necessários para produzir o trabalhador à imagem de suas próprias necessidades e objetivos — por exemplo, comida, moradia, “tempo para a formação humana, para o desenvolvimento intelectual” ou “para o livre jogo das forças vitais físicas e intelectuais” — não podem ser obtidos dentro do processo de produção capitalista, pois o processo como um todo existe para a valorização do capital, e não para o desenvolvimento social do trabalho (Marx, 1990, p. 375 [2013, p. 337]). Assim, a trabalhadora, devido à própria natureza do processo, é sempre reproduzida desprovida do que ela precisa. Por isso, a luta por salários mais altos (ou, para chamá-la pelo seu nome mais efetivo, luta de classes) está embutida no tecido do trabalho assalariado como uma forma.




    Chegamos, desse modo, às implicações estratégicas da TRS, ou à centralidade de um senso integrativo de capitalismo em nossas batalhas reais contra o capital. Neste volume, entendemos a questão da luta de classes desse ponto de vista, a fim de abordar a totalidade conceitual e estratégica da luta no local de trabalho, juntamente com a luta que irrompe do campo de produção. Meu próprio ensaio explora teoricamente a categoria analítica e os processos históricos da “formação de classes”. Embora seja fácil afirmar que os trabalhadores têm uma existência fora do circuito de produção de mercadorias ou ponto de produção, o desafio que o texto assume é o de esclarecer “a relação entre essa existência e a vida produtiva sob o domínio direto do capitalista”, pois essa relação entre esferas tem o potencial de traçar o caminho da luta de classes.




    Analogamente, o ensaio de Salar Mohandesi e Emma Teitelman é baseado em uma abordagem longue durée  9 da luta de classes sobre o que eles chamam de “terreno da reprodução social” nos Estados Unidos. Traçando uma história contraintuitiva das lutas trabalhistas no início do século XX, Mohandesi e Teitelman mostram como o trabalho de produção da vida — orçamento familiar, compras de alimentos, gerenciamento das necessidades domésticas — adquiriu um novo peso político naquele período, em resposta aos ganhos do trabalho assalariado emergente como componente dominante da renda total da família. Considerando que, nas décadas anteriores, manter os animais no quintal ou cultivar hortaliças em lotes familiares sempre suplementava os salários para as famílias, a expansão e a consolidação das relações sociais do capital minavam ou até proibiam essas práticas, forçando as famílias a se tornar principalmente dependentes do trabalho assalariado. À medida que as atividades para reproduzir a vida (não remuneradas) e as atividades para produzir mercadorias (remuneradas) se tornaram estritamente separadas, e as últimas começaram a determinar as primeiras, “aluguel, alimentação e custo de vida” se desenvolveram como “pontos-chave da contestação que inspirou uma variedade de ações, como boicotes, greves de aluguel e organização de cooperativas”. O rico levantamento de Mohandesi e Teitelman sobre o passado nos permite revisar a conjuntura política atual por meio da estrutura da TRS, pois temos hoje um mapa de protestos políticos que se unifica em sua extrema desigualdade — porque ocorrem greves militantes no local de trabalho (China e Índia) combinadas a lutas políticas contra várias formas de desapropriação (direitos à água na Irlanda, direitos à terra na América Latina) e formas de opressão (o movimento Black Lives Matter [Vidas negras importam] nos Estados Unidos).




    A contribuição de Cinzia Arruzza para o livro é uma instância vibrante da TRS na prática. Como uma das organizadoras nacionais da Greve Internacional de Mulheres de 8 de março de 2017, Arruzza traz para o volume uma urgência produtiva. Seu ensaio, por um lado, descreve o quadro teórico que orientou a mobilização nacional para a greve; por outro, rejeita corajosamente o que Engels chamou de “táticas específicas de acalmar a luta de classes”. De fato, os métodos políticos da greve de mulheres, mostra Arruzza, podem ser uma de nossas linhas de esperança.




    A TRS, portanto, nos dá a oportunidade de refletir sobre as diversas maneiras pelas quais o momento neoliberal nos forçou a reavaliar a potência e a eficácia de certos termos anteriormente não contestados na tradição marxista. Categorias conceituais como “classe”, “economia” ou mesmo “classe trabalhadora” não podem mais ser preenchidas com os dados históricos do século XIX que estavam disponíveis para Marx. Isso não as invalida como categorias. Em vez disso, nosso tempo histórico exige que nos envolvamos rigorosamente com essas categorias e que as façamos representar nossa própria totalidade político-histórica.




    A TRS é especialmente útil nesse sentido, porque revela que a categoria-essência do capitalismo, sua força animadora, é o trabalho humano, e não a mercadoria. Ao fazê-lo, expõe ao escrutínio crítico a superficialidade do que geralmente entendemos como processos “econômicos” e devolve a eles seu componente confuso, sensorial, de gênero, racial e indisciplinado: seres humanos vivos, capazes de seguir ordens ou desprezá-las.




    Como todos os projetos marxistas que valem a pena, é importante lembrar que o projeto de desenvolver a TRS é contínuo e coletivo. Está em andamento, uma vez que nossa compreensão do marxismo deve ser paradigmática, e não prescritiva; devemos vê-lo como uma estrutura ou ferramenta para entender as relações sociais e, desse modo, alterá-las. Isso significa, necessariamente, que essa ferramenta, às vezes, precisará ser amolada e afiada para se ajustar a novas realidades sociais emergentes. A tradição marxista revolucionária sempre usou o marxismo dessa maneira, o que lhe permitiu rejuvenescer e se adaptar a novos momentos de crise. A teoria do imperialismo de Lênin, a compreensão de Luxemburgo da greve de massa e a tese de Trótski sobre a revolução permanente são exemplos dessa constante revivificação do marxismo em diferentes épocas, porque esses pensadores empregaram o método marxista para entender a realidade social de seu tempo.




    O presente volume é, de modo similar, encorajado por esse sentido da abordagem materialista histórica como, essencialmente, um método de análise que se aplica a situações históricas concretas. Conforme a economia neoliberal global continua a excluir alternativas de vida real para a grande maioria e os centros de resistência começam a se expandir a partir de sua matriz, esperamos que a TRS continue a desenvolver o marxismo como uma ferramenta real para entender nosso mundo e modificá-lo.




    Esse projeto também deve, necessariamente, ser colaborativo. Este é, portanto, o início de uma conversa sobre TRS, uma contribuição, uma continuação da tradição de praticar o pensamento crítico de maneira aberta e exploratória para combater os desafios de nossos tempos difíceis e perigosos.




    Este livro versa sobre escavar e recuperar a tradição marxista revolucionária do passado; reservamos, portanto, como Ernst Bloch, nossa maior empolgação para o que “ainda está por vir”.




    




    

      

        1 Ver Charles Kenny, “Marx Is Back” [Marx está de volta], Foreign Policy, 21 jan. 2014; Stuart Jeffris, “Why Marxism Is on the Rise Again” [Por que o marxismo está em ascensão de novo], The Guardian, 4 jul. 2012; Ross Douthat, “Marx Rises Again” [Marx surge mais uma vez], The New York Times, 19 abr. 2014; Sean McElwee, “Believe It or Not: Karl Marx Is Making a Comeback” [Acredite ou não: Karl Marx está de volta], Salon, 22 jun. 2014.


      




      

        2 Incluindo, entre outros: Altvater (2012); Harvey (2010 [2013]; 2013 [2014]); Haug (2013); a tradução em inglês do livro introdutório de Heinrich (2012), publicado originalmente em alemão, em 2004; Jameson (2011); e Callinicos (2014).


      




      

        3 Essa literatura é muito vasta para ser relatada na íntegra aqui, mas menciono alguns textos importantes: Beechey (1987); Smith (1989); Brenner (2000); Picchio (1992); e o trabalho de marxistas canadenses como Heather Jon Maroney, Bonnie Fox, Kate Bezanson e Isabella Bakker.


      




      

        4 Como aponta Ollman (1977, p. 141), dado que Marx descreveu de maneira diversa o trabalho capitalista “como ‘tormento’, ‘sacrifício da vida’ e ‘atividade como sofrimento’, não é de se admirar que ninguém no capitalismo trabalhe a menos que seja forçado”.


      




      

        5 Para mais detalhes, ver Fox (1980) e Molyneux (1979).


      




      

        6 Dinheiro (D) é trocado por mercadorias (M), ou seja, uma combinação de meios de produção (Mp) e força de trabalho (T). Os dois elementos combinam-se por meio da produção capitalista (P) para produzir novas mercadorias e mais-valia (M’) a fim de serem trocadas por uma quantidade maior de dinheiro (D’).


      




      

        7 Para detalhes, ver Caffentzis (2013).


      




      

        8 Nos Estados Unidos, o termo “pessoas de cor” ( people of color) é atualmente uma expressão sem cunho pejorativo e engloba negros, marrons, latino-americanos, indígenas, muçulmanos etc. [N.E.]


      




      

        9 Longue durée [longa duração] é um conceito criado pelo historiador Fernand Braudel para indicar uma perspectiva histórica que se estende longamente no passado, tanto na memória humana quanto nos registros arqueológicos. Engloba fatores climáticos, demográficos, geológicos e oceanográficos, bem como o quadro de eventos que ocorrem tão vagarosamente que parecem imperceptíveis àqueles que os experienciam, tais como a mudança da natureza no planeta ou o aumento constante de uma população em determinada área (Ian Buchanan, Oxford Dictionary of Critical Theory. Oxford: Oxford University Press, 2010). [N.E.]
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1 Crise do cuidado? Sobre as contradições sociorreprodutivas do capitalismo contemporâneo1





    Nancy Fraser




    Atualmente, ouvimos falar muito a respeito da crise do cuidado. Bastante associada a queixas como carência de tempo, equilíbrio família/trabalho e esgotamento social, 2 essa expressão se refere a pressões de várias direções que hoje estão esmagando um conjunto-chave de capacidades sociais: disponibilidade de dar à luz e criar filhos, cuidar de amigos e familiares, manter lares e comunidades mais amplas e sustentar conexões em geral. Historicamente, esse trabalho de reprodução social costuma ser atribuído às mulheres, embora os homens sempre tenham feito parte dele. Compreender o trabalho afetivo e material, muitas vezes realizado sem remuneração, é fundamental. Ele é indispensável para a sociedade. Em sua ausência, não poderia haver cultura, economia ou organização política. Nenhuma sociedade que mina sistematicamente a reprodução social pode resistir por muito tempo. No entanto, uma nova forma de sociedade capitalista está fazendo exatamente isso nos dias atuais. O resultado, como explicarei, é uma grande crise — não apenas do cuidado, mas da reprodução social nesse sentido mais amplo.




    Entendo essa crise como uma vertente de uma crise geral que também abrange outras — econômica, ecológica e política, e todas elas se entrecruzam e agravam umas às outras. A vertente da reprodução social constitui uma dimensão importante dessa crise geral, mas é amiúde negligenciada nas discussões atuais, que se concentram principalmente nas vertentes econômica e ecológica. Esse separatismo crítico é problemático. A vertente social é tão central para a crise mais ampla que nenhuma das outras pode ser adequadamente entendida se a abstraímos. O inverso também é verdadeiro. A crise da reprodução social não é autônoma e não pode ser compreendida adequadamente por si só.




    Como, então, ela deve ser entendida? Em meu ponto de vista, o que alguns chamam de crise dos cuidados é uma expressão mais ou menos aguda das contradições sociorreprodutivas do capitalismo financeirizado. Essa formulação sugere duas ideias. Primeiro, as atuais tensões no cuidado não são acidentais, mas têm raízes sistêmicas profundas na estrutura de nossa ordem social, que caracterizo aqui como capitalismo financeirizado. Não obstante, e esse é o segundo ponto, a atual crise da reprodução social indica algo podre não apenas na forma atual e financeirizada do capitalismo, mas na sociedade capitalista em si.




    São essas as teses que desenvolverei aqui. Para começar com o último aspecto mencionado, afirmo que toda forma de sociedade capitalista abarca uma tendência profundamente arraigada à crise ou à contradição sociorreprodutiva. Por um lado, a reprodução social é uma condição imprescindível para a acumulação sustentada do capital; por outro, a orientação do capitalismo para a acumulação ilimitada tende a desestabilizar os próprios processos de reprodução social em que se baseia. Essa contradição sociorreprodutiva do capitalismo está na raiz, eu afirmo, da nossa chamada crise do cuidado. Embora inerente ao capitalismo como tal, ela assume uma aparência diferente e distinta em todas as formas historicamente específicas da sociedade capitalista — por exemplo, no capitalismo liberal e competitivo do século XIX, no capitalismo gerenciado pelo Estado da era do pós-guerra e no capitalismo neoliberal de nosso tempo. Os déficits de cuidado que experimentamos hoje são a forma que essa contradição assume na terceira e mais recente fase do desenvolvimento capitalista.




    Para explicar essa tese, proponho, primeiramente, um relato da contradição social do capitalismo como tal, sem referência a nenhuma forma histórica específica. Em um segundo momento, esboço um relato do desenrolar dessa contradição nas duas fases anteriores do desenvolvimento capitalista que acabei de mencionar. Por fim, sugiro uma leitura dos chamados déficits do cuidado de hoje como expressões da contradição social do capitalismo em sua atual fase financeirizada.




    Contradições sociais do capitalismo como tal




    A maioria dos analistas da crise contemporânea se concentra em contradições internas à economia capitalista. Em sua essência, afirmam, reside uma tendência intrínseca à autodesestabilização, que se expressa periodicamente em crises econômicas. Essa visão é correta, na medida do possível, mas falha em fornecer uma imagem completa das tendências inerentes à crise do capitalismo. Adotando uma perspectiva economicista, essa visão entende o capitalismo de modo muito estreito, como um simplificador do sistema econômico. De minha parte, proponho uma compreensão ampliada do capitalismo, abrangendo tanto sua economia oficial quanto suas condições “não econômicas” de fundo. 3 Essa outra visão nos permite conceituar e criticar toda a gama de tendências de crise do capitalismo, incluindo aquelas centradas na reprodução social.




    Meu argumento é que o subsistema econômico do capitalismo depende de atividades sociorreprodutivas externas a ele, que formam uma de suas condições básicas de existência. Outras condições de fundo incluem as funções de governança desempenhadas pelos poderes públicos e a disponibilidade da natureza como fonte de “insumos produtivos” e como “sumidouro” para o desperdício da produção. 4 Aqui, no entanto, vou me concentrar no modo como a economia capitalista depende de — ou, pode-se dizer, pega carona em — atividades de provisionamento, cuidado e interação que produzem e mantêm laços sociais, embora não lhes conceda valor monetário e os trate como se fossem livres. Chamada de cuidado, trabalho afetivo ou subjetivação, essa atividade forma os sujeitos humanos do capitalismo, sustentando-os como seres naturais corporificados e, ao mesmo tempo, constituindo-os como seres sociais, formando o habitus e o éthos cultural em que esses seres se movem. O trabalho de dar à luz e socializar os jovens é crucial nesse processo, assim como cuidar dos idosos, manter lares e membros da família, construir comunidades e sustentar os significados compartilhados, disposições afetivas e horizontes de valor que dão alicerce à cooperação social. Nas sociedades capitalistas, grande parte (embora não a totalidade) dessa atividade ocorre fora do mercado — em residências, bairros, associações da sociedade civil, redes informais e instituições públicas, como escolas. Relativamente pouco disso assume a forma de trabalho assalariado. A atividade social reprodutiva não remunerada é necessária à existência do trabalho remunerado, à acumulação de mais-valia e ao funcionamento do capitalismo como tal. Nada disso poderia existir na ausência de tarefas domésticas, educação dos filhos, escolaridade, cuidados afetivos e uma série de outras atividades que servem para produzir novas gerações de trabalhadores e substituir os existentes, bem como para manter laços sociais e entendimentos compartilhados. A reprodução social é uma condição indispensável para a possibilidade de produção econômica em uma sociedade capitalista. 5
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